PARECER Nº 1717, DE 2012 

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 340, DE 2008

De autoria do nobre Deputado José Bruno, o Projeto de Lei nº 340, de 2008 teve por desiderato estabelecer normas proibindo a venda e o consumo de bebidas alcoólicas em bares, restaurantes, padarias e similares, em todas as cidades do Estado de São Paulo, após as 23:00 horas, de segunda a domingo.

Nos termos do item 2 do artigo 148, do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 62ª a 66ª Sessões Ordinárias, de 13 a 19/05/2008, período no qual não recebeu quaisquer emendas ou substitutivo, conforme certidão de fls. 05.





Após o prazo de permanência em pauta, a iniciativa legislativa foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi aprovada e, a seguir, à esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para análise sob o ponto vista de mérito, oportunidade em que o relator, Deputado Gil Arantes, manifestou-se favorável à sua aprovação, conforme consubstanciado nos documentos de fls. 8/9 e 11/12.

Ocorre que decorrido o prazo regimental não houve apreciação do parecer exarado, razão pela qual foi designado o nobre Deputado André Soares que, à fl. 13, ratificou o voto expendido no parecer de fls. 11/12.

Conquanto apropriada ao caso, as opiniões emitidas pelos dignos relatores foi rejeitada na reunião da CSPAP ocorrida no dia 31/10/2012, competindo a este signatário, por força do despacho exarado pelo senhor Presidente à fl. 13 vº, redigir o voto vencedor.

De fato, conquanto louváveis, tanto a intenção do autor da proposição, quanto o entendimento do relator, no que concerne a pretender a redução de acidentes em face de condutores dirigindo alcoolizados, bem como reduzir a violência praticada contra a população, em face do consumo abusivo de álcool, temos que em relação à condução de veículos já impera a Lei federal nº 11.705/2008, que alterou o art. 306 do Código Brasileiro de Trânsito, estabelecendo o “delito de embriaguez ao volante”.

Relativamente à violência em meio a população, a simples imposição de uma “lei seca” no horário pretendido pelo autor do projeto, por si só, é insuficiente para resolver a questão. Faz-se necessária outras medidas de ordem policial e política, tais como melhoria do policiamento, mediante ações integradas das Polícia Civil e Militar; investimentos em atividades de inteligência policial e de polícia técnico-cientifica, para identificação de autores de crimes; popularização do disque-denúncia 181; investimentos em saúde, educação, assistência e desenvolvimento social, áreas estas extremamente problemáticas, em especial nas grandes cidades do Estado e que tanto influenciam nas necessidades e no comportamento dos cidadãos.

Por todos estes motivos os integrantes da CSPAP entenderam que, conquanto meritória a iniciativa não teria como prosperar, razão pela qual manifestaram-se contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 340, de 2008.

a) Olímpio Gomes – Relator
Aprovado o parecer do relator designado para redigir o Vencedor, nos termos do §3º do Artigo 56 da XIV CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.
Sala das Comissões, em 12-12-2012.

a) Adilson Rossi – Presidente

Marcos Neves – André Soares – Pedro Tobias – Olímpio Gomes – Marco Aurélio – Adilson Rossi

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

Na qualidade de Relator designado, ratifico o voto de fls. 11 e 12, que concluiu favoravelmente ao Projeto de lei nº 340, de 2008.

É o nosso parecer, s.m.j.
a) André Soares
Rejeitado o voto do relator, deputado André Soares.

Designo o deputado Olímpio Gomes para redigir o vencedor, contrário ao projeto.

Sala das Comissões, em 31-10-2012.

a) Adilson Rossi – Presidente

Antonio Salim Curiati (favorável ao projeto) – Olímpio Gomes – Hamilton Pereira – Fernando Capez – Marcos Neves – Adilson Rossi 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O PRIMEIRO RELATOR

De autoria do Deputado José Bruno, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer normas para a venda e consumo local de bebidas alcoólicas em bares, restaurantes, padarias e similares, no Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, redistribuída a proposição à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários (Resolução n.º 869, de 4 de março de 2011), cabe-nos, na qualidade de Relator designado, apreciar o projeto quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §9º, do Regimento Interno consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que a medida prevista pelo projeto é de inegável importância, pois, ao determinar a proibição da venda de bebidas alcoólicas após as 23 horas, evitará não somente uma série de acidentes automobilísticos, como também diversos crimes, entre os quais o homicídio.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n.º 340, de 2008.

a) Gil Arantes

